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OBSERVATÓRIO SOCIAL DO BRASIL E OS DESAFIOS 
ORGANIZACIONAIS DO CONTROLE SOCIAL

THE SOCIAL OBSERVATORY OF BRAZIL AND THE ORGANIZATIONAL CHALLENGES OF SOCIAL ACCOUNTABILITY

EL OBSERVATORIO SOCIAL DEL BRASIL Y LOS DESAFÍOS ORGANIZACIONALES DEL ACCOUNTABILITY SOCIAL

RESUMO

Este estudo de caso visa a interpretar as representações sociais que caracterizam o Observatório Social do Brasil, sua identidade, 
seus desafios e perspectivas organizacionais, na coordenação da Rede OSB de controle social. Para legitimar sua atuação, a orga-
nização viabiliza parcerias e adota uma postura de isenção partidária, preservação da imagem do agente público, profissionalização e 
padronização de procedimentos. Seus principais desafios e/ou perspectivas podem ser mais bem compreendidos considerando suas 
ambiguidades e complementariedades, ou seja, à luz do pensamento complexo, na abordagem aqui adotada. Para a análise realizada, 
as representações sociais foram agrupadas conforme três aspectos que tipificam o engajamento em accountability social: estratégia, 
organização e contexto. A representação social (RS) de negação da política partidária torna complexa a construção, a longo prazo, de 
pontes duradouras entre sociedade e Estado para a coprodução do bem público controle e evidencia a dificuldade de a própria socie-
dade organizada construir pontes entre si.
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ABSTRACT

This case study aims at interpreting the social representations that characterize the Social Observa-
tory of Brazil, its identity, organizational challenges and perspectives, under the coordination of Rede 
OSB of social accountability. To legitimize its performance, the organization enables partnerships and 
adopts a stance of political-party exemption, preservation of the public agent’s image, professionaliza-
tion and standardization of procedures. Its main challenges and / or perspectives can be better under-
stood considering its ambiguities and complementarities, that is, in the light of complex thinking, in the 
approach adopted here. For this analysis, the social representations were grouped according to three 
aspects that typify the engagement in social accountability: strategy, organization and context. The 
social representation of denial of political parties makes complex the long-term construction of lasting 
bridges between Society and State for the co-production of the public good, and shows the difficulty 
of the organized Society itself to build bridges.

KEYWORDS: Accountability, organizational identity, social representations, complexity, co-production 
of public good.

RESUMEN

Este estudio de caso pretende interpretar las representaciones sociales que caracterizan al Observa-
torio Social de Brasil, su identidad, desafíos y perspectivas organizacionales, en la coordinación de 
la Red OSB de accountability social. Para legitimar su actuación, la organización viabiliza alianzas y 
adopta una postura de exención partidaria, preservación de la imagen del agente público, profesion-
alización y estandarización de procedimientos. Sus principales desafíos y/o perspectivas pueden ser 
mejor comprendidos considerando sus ambigüedades y complementariedades, es decir, a la luz del 
pensamiento complejo, en el abordaje aquí adoptado. Para el análisis realizado, las representaciones 
sociales fueron agrupadas según tres aspectos que tipifican el compromiso en accountability social: 
estrategia, organización y contexto. La representación social de negación de la política partidaria 
hace compleja la construcción a largo plazo de puentes duraderos entre Sociedad y Estado para la 
coproducción del bien público control y evidencia la dificultad de la propia Sociedad organizada de 
construir puentes entre sí.

PALABRAS CLAVE: Rendición de cuentas, identidad organizacional, representaciones sociales, com-
plejidad, coproducción del bien público.

INTRODUÇÃO

Desde o século XIX, o conceito de controle 
social (CS) era utilizado principalmente na 
sociologia como um controle do Estado ne-
cessário para garantir coesão, integração e 
ordem social (Crubelatte, 2004). A partir da 
década de 1980, o termo passou a ser ado-
tado no Brasil como o controle da socieda-
de sobre as ações do Estado (Schommer, 
2014). 

Com o desvelamento de casos de corrup-
ção que causaram indignação popular em 
cidades do interior do Paraná, em 2006 co-
meçaram a ser criadas organizações sociais 
com função exclusiva de exercer o controle 
social sobre a administração municipal. Em 
2010, cinco delas perceberam a necessida-

de de atuar em conjunto e criaram a Rede 
OSB, coordenada pelo Observatório Social 
do Brasil (OSB). Os denominados Observa-
tórios Sociais (OS) utilizam uma “metodolo-
gia de monitoramento das compras públicas” 
municipais, “desde a publicação do edital de 
licitação até o acompanhamento da entrega 
do produto ou serviço” (OSB, 2017a). 

Com uma sistemática manualizada pela con-
sultoria da PriceWaterHouseCoopers, em 
pouco mais de uma década a rede alcançou 
134 OS em 16 Estados (até junho/2018), mo-
nitorando os poderes Executivo e Legislativo 
municipal. Diferentemente dos OS, a orga-
nização OSB não acompanha a gestão de 
uma cidade, mas atua na sua coordenação, 
articulação e expansão da rede nacional, fir-
mando parcerias estratégicas e oferecendo 
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um modelo padronizado de trabalho aos ob-
servatórios filiados. Estatutariamente, a dire-
toria e os conselhos do OSB são compostos 
por representantes de OS, ou seja, o OSB 
representa a Rede OSB em termos institu-
cionais.

O OSB estima que em quatro anos (2013-
2016) tenha havido “uma economia de mais 
de R$ 1,5 bilhão para os cofres municipais” 
(OSB, 2017a). A metodologia de cálculo des-
se valor, porém, é controversa entre os pró-
prios voluntários. Existem economias quan-
tificáveis, mas há aquelas cujos resultados 
estendem-se para além da ação do observa-
tório, como ganhos decorrentes do aumento 
de participantes em licitações, melhorias em 
procedimentos gerenciais, avanços políticos 
junto ao Legislativo e ações de educação 
para a cidadania. 

Na prática, cada OS tem suas peculiarida-
des e desafios, o que faz variarem sobrema-
neira suas linhas de atuação: alguns fiscali-
zam somente a prefeitura, outros priorizam 
o Legislativo e só parte deles consegue 
fazer as duas coisas. Enquanto a maioria 
monitora somente os editais de compras e 
contratações, poucos conseguem acompa-
nhar a folha de pagamento, que geralmente 
ultrapassa 50% do orçamento municipal. E 
mesmo com o crescimento da rede, emer-
gem conflitos pessoais e divergências or-
ganizacionais não identificadas por grande 
parte dos observatórios, nem pela mídia, a 
sociedade em geral ou os agentes públicos 
que interagem com a rede. 

O fenômeno dos OS transforma a postura 
da sociedade frente à realidade: da inação e 
passividade à ação concreta, que traz resul-
tados consistentes. Isso porque é ao mesmo 

tempo causa e efeito, expressa uma mudan-
ça de postura e também contribui para ge-
rar mais mudanças. O Observatório Social 
é expressão e, ao mesmo tempo, parte do 
fenômeno do controle estatal realizado por 
meio de organizações sociais. 

O próprio slogan da rede indica essa mu-
dança: “Indignar-se é importante. Mas ati-
tude é fundamental” (2017b). O voluntário 
admite que apenas o discurso não é sufi-
ciente para mudar a realidade; é preciso agir 
efetivamente. Mas quais as características 
desse fenômeno social organizado? Como 
a rede constrói sua credibilidade? Que va-
lores e sentimentos os voluntários comparti-
lham ao construir sua realidade social e sua 
identidade organizacional? Que desafios e 
perspectivas emergem no OSB, como coor-
denador da rede? 

Este trabalho aborda o controle social sob 
uma perspectiva organizacional, tendo como 
objeto a entidade OSB. Além de análise do-
cumental, para aprofundar a investigação 
sobre uma organização que, por sua natu-
reza, é composta por outras, optou-se por 
realizar entrevistas levando em conta pers-
pectivas externas, divergentes e/ou com-
plementares sobre o OSB, coerente com a 
abordagem do pensamento complexo aqui 
adotada (Morin, 1991; 1998; 2015). 

Essa contextualização permite elaborar a 
questão de pesquisa: Quais representações 
sociais caracterizam o Observatório Social 
do Brasil, sua identidade, seus desafios e 
perspectivas organizacionais, na coorde-
nação da Rede de Observatórios munici-
pais de controle social? Para responder a 
esta pergunta, o trabalho tem como objetivo 
identificar e interpretar as representações 
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sociais que caracterizam o OSB, sua iden-
tidade, seus desafios e perspectivas orga-
nizacionais, na coordenação da Rede OSB. 

A compreensão do fenômeno do controle so-
cial realizado por organizações constituídas 
especificamente para esta finalidade pode 
contribuir com os estudos sobre o tema, 
com o aperfeiçoamento de iniciativas simila-
res da sociedade civil e de políticas públicas 
de fomento à participação e accountability. 
O portal da rede contém a “Carta de Identi-
dade dos OS” (OSB, 2017a), elaborada no 
1o. Encontro Nacional por 49 Observatórios 
(1o. ENOS, 2012), que definiu princípios e 
objetivos, como o apartidarismo e a veda-
ção ao recebimento de recursos de órgãos 
públicos fiscalizados. Contudo, sua identi-
dade organizacional (Etkin & Schvarstein, 
2005) não tem sido investigada, no “melhor 
entendimento de sua complexidade e sua 
utilização mais abrangente na análise orga-
nizacional” (Wood & Caldas, 1997). 

As pesquisas sobre a rede não abordam 
as representações sociais (RS) dos volun-
tários, as quais contribuem na forma como 
o conhecimento coletivo é construído e dis-
seminado nessas organizações. Caracteri-
zadas pelas interações humanas entre indi-
víduos e grupos (Moscovici, 2015), as RS 
“são sistemas de ideias, valores e práticas 
construídos por grupos sociais, com a du-
pla função de orientação e de comunicação” 
(Jovchelovitch & Priego-Hernandez, 2013, p. 
31). A questão da legitimidade é central para 
o OSB. Segundo Nogueira e Alves (2014, p. 
5), “a ação conjunta organizada” entre en-
tidades associativas e/ou cooperativas não 
só dá “mais poder, mas muitas vezes mais 
legitimidade para conseguir uma influência 
externa”. No caso dos OS, essa influência 

e credibilidade visam a garantir mantenedo-
res, facilitar o acesso a informações públicas 
e aumentar a respeitabilidade que viabiliza 
parcerias em diversas instâncias. 

Os observatórios buscam ser representantes 
legítimos da sociedade local, ainda que não 
se articulem com segmentos sociais mui-
to variados. Todas essas questões afetam 
a identidade dessa rede em expansão, e a 
compreensão das RS permite ir além dos 
registros formais e documentos oficiais, que 
não traduzem a realidade empírica das orga-
nizações.

REFERENCIAL TEÓRICO

A fundamentação deste trabalho parte do 
paradigma da complexidade, ou pensamen-
to complexo, proposto por Edgar Morin, se-
guida de uma breve revisão sobre represen-
tações sociais. Em seguida, são delimitados 
os conceitos de controle social, accountabili-
ty e coprodução do bem público, no contexto 
dos estudos sobre a Rede OSB. 

Paradigma da complexidade

O pensamento aberto para a complexidade 
(Morin & Kern, 1995) facilita a compreensão 
da interdependência entre atores, proces-
sos, sociedade, Estado e organizações, aler-
tando para a necessidade de uma análise 
permanentemente crítica, visando a evitar o 
reducionismo, o determinismo, a disjunção e 
a unilateralidade entre os níveis ou dimen-
sões dos fenômenos individuais, coletivos e 
organizacionais que se investigam. Para Mo-
rin (1998, p. 192):

O imperativo da complexidade é, também, 
o de pensar de forma organizacional; é o 
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de compreender que a organização não 
se resume a alguns princípios de ordem, 
a algumas leis; a organização precisa de 
um pensamento complexo extremamente 
elaborado.

Segundo Morin, as relações no interior de 
uma sociedade, em geral, assim como nas 
organizações, em particular, são ao mes-
mo tempo antagônicas e complementares. 
Essa “complementaridade antagônica” está 
“baseada numa ambiguidade extraordinária” 
(Morin, 2015, p. 91). Para o autor (p. 87):

Não temos de um lado o indivíduo, de ou-
tro a sociedade, de um lado a espécie, do 
outro os indivíduos, de um lado a empresa 
com seu diagrama, seu programa de pro-
dução, seus estudos de mercado, de ou-
tro seus problemas de relações humanas, 
de pessoal, de relações públicas. Os dois 
processos são inseparáveis e interdepen-
dentes.

O pensamento complexo não é paradoxal. O 
que Morin defende é uma abordagem racio-
nal que não expulse as contradições, os pa-
radoxos, mas seja acolhedora destes, para 
compreendê-los. Para ele (Morin, 1991, p. 
160), “a contradição que nos interessa não 
é, evidentemente, a que aparece num racio-
cínio incoerente, ou que provém de uma falta 
de racionalidade. É aquela que faz com que 
surja o raciocínio racional”.

Assim, tendo como lente teórica a aborda-
gem complexa aqui adotada, pretende-se 
investigar, por meio das representações so-
ciais, nuances variadas e diversas sobre a 
identidade organizacional, os desafios e as 
perspectivas do OSB.

Representações sociais

Existem diferentes abordagens teóricas so-
bre as RS, que também podem ser compre-
endidas como fenômeno a ser pesquisado 
ou enquanto recurso metodológico (Jovche-
lovitch, 2008), sendo esta última a aborda-
gem aqui realizada, pelo que não se pre-
tende abordar a teoria das representações 
sociais (TRS). Respeitado o limite da gene-
ralização e da própria interpretação (Arruda, 
2002), as RS são um caminho para tratar de 
temas socialmente complexos e ambivalen-
tes, como os que envolvem a administração 
pública. 

Para Jodelet (2009; 2011) e Arruda (2005), 
as RS permitem ao indivíduo compreender 
e reinterpretar o mundo que o rodeia e, por 
meio da comunicação dialógica com os de-
mais indivíduos do seu grupo, compartilhar 
um significado comum com os membros 
dessa sociedade. Segundo Jodelet (2001), 
as RS “são fenômenos complexos sempre 
ativados e em ação na vida social”, como 
uma “forma de conhecimento, socialmen-
te elaborada e partilhada, com um objetivo 
prático, e que contribui para a construção de 
uma realidade comum a um conjunto social” 
(p. 22). Um desses objetivos práticos é per-
mitir aos indivíduos posicionarem-se sobre 
a realidade, decidirem sobre como devem 
se comportar na sua relação com o mundo 
cotidiano. 

Considerando o indivíduo como ator social 
responsável pela criação e compreensão da 
realidade, para Moscovici (2015), o sujeito 
precisa ser interpretado enquanto ser social 
que age, pensa e sofre influências do gru-
po e da realidade social em que está inse-
rido, mas cuja ação e pensamento ao mes-
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mo tempo influenciam o grupo e ajudam 
a construir essa mesma realidade social. 
“Isso significa que representações compar-
tilhadas, sua linguagem, penetram tão pro-
fundamente em todos os interstícios do que 
nós chamamos de realidade” que podemos 
dizer que elas “constituem” essa realidade 
(p. 212). 

Essas definições partilhadas da realidade 
entre indivíduos de um determinado grupo 
contribuem para a construção da visão que 
esse grupo tem do real. As RS são repre-
sentações da realidade e são, ao mesmo 
tempo, a própria realidade social construída 
em um determinado grupo, já que “toda a 
realidade é representada e apropriada por 
indivíduos ou grupos”, e, assim, “reconstru-
ída no seu sistema cognitivo, integrada no 
seu sistema de valores, dependente da sua 
história e do contexto social e ideológico 
que os envolve” (Lopes & Bueno, 2007, p. 
94). 

As RS da realidade tornam-se guias para 
a ação, como “processos sociocognitivos, 
dependentes do sujeito, mas influenciados 
pelas condições sociais” nas quais são 
elaborados e transmitidos (p. 92). Há uma 
compreensão da complexidade e ambiva-
lência existentes na relação entre indivíduo 
e sociedade, que são articulados mas não 
se confundem, assim como entre a dimen-
são particular e pública. 

Controle social e accountability 

Desde o século XIX, o conceito de contro-
le social (CS) era utilizado principalmente 
na sociologia como um controle do Estado 
necessário para garantir coesão, integração 
e ordem social (Crubelatte, 2004). A partir 

da década de 1980, o termo passou a ser 
adotado no Brasil como controle político-ad-
ministrativo da sociedade civil sobre as ativi-
dades do Estado (Schommer, 2014). 

A Constituição de 1988 incluiu diversos ins-
trumentos participativos no Brasil, como a 
ação civil pública, as audiências públicas 
e os conselhos gestores e fiscalizadores 
(Enap, 2015). Mais recentemente, a apro-
ximação entre o Estado e a sociedade tem 
evoluído, com a vigência da Lei de Acesso à 
Informação em 2012 e o advento do Código 
de Defesa do Usuário de Serviços Públicos 
em 2017 (Lei no. 13.460), que abrem novos 
canais e definem prazos de comunicação 
entre o cidadão e poder público, com os ser-
viços de informação ao cidadão e as ouvido-
rias governamentais.

Esta pesquisa investiga o controle social 
como expressão da capacidade de exercício 
da cidadania, partindo da concepção dessa 
como processo de conquista popular, em 
que a sociedade adquire consciência e or-
ganização para realizar seus próprios proje-
tos (Demo, 1992). Nessa abordagem, mais 
do que contribuir esporadicamente com seu 
voto nas eleições, o cidadão tem o dever-di-
reito de atuar enquanto instância máxima e 
legítima no acompanhamento das ações do 
Estado, em âmbito administrativo, político, 
econômico e social. 

Rocha et al. (2012) e Schommer (2014) es-
tudaram o controle social realizado pelos 
OS enquanto coprodução (Ostrom, 1996) 
do controle, este como “bem público essen-
cial à accountability em uma nova relação 
Sociedade-Estado”. Para Rocha et al. (2012, 
p. 2) accountability pode ser compreendida 
“como obrigação de uma pessoa ou grupo 
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de prestar contas por sua conduta diante 
de uma responsabilidade assumida perante 
outrem”. Rocha (2011) aponta diferentes en-
tendimentos de accountability institucional 
e social, conforme os modelos de Adminis-
tração Pública: Administração Burocrática, 
Nova Gestão Pública e Novo Serviço Públi-
co (Denhardt & Denhardt, 2003; Denhardt, 
2012). 

O Novo Serviço Público (NSP) pressupõe 
uma relação cooperativa entre Estado, so-
ciedade, mercado e demais partes interes-
sadas (stakeholders), baseada no apoio 
mútuo, no compartilhamento decisório e no 
alargamento da compreensão de accoun-
tability. Por ser “complexa, multifacetada e 
processual”, a accountability inclui “dimen-
sões substantivas e instrumentais, técnicas 
e políticas, e depende de diversidade de 
sujeitos e mecanismos para ser produzida” 
(Heidemann, 2009, p. 2). 

Doin et al. (2012) evidenciaram a coprodu-
ção da informação e do controle pelos OS, 
ocasionando a interação entre os mecanis-
mos de accountability para além da metá-
fora geométrica horizontal-vertical, em uma 
perspectiva sistêmica, com “múltiplas inte-
rações dos mecanismos de controle institu-
cional e de controle social e seus agentes, 
influenciando-se mutuamente, demandando 
e produzindo informações e estabelecendo 
a coprodução do bem público controle” (p. 
8). 

Schommer et al. (2015) pesquisaram “carac-
terísticas da coprodução da informação e do 
controle sociopolítico sobre a administração 
pública nas relações entre OS brasileiros e 
órgãos estatais de controle”, analisando 20 
OS e três em particular (Maringá, Itajaí e 

São José). Para além da compreensão ver-
tical e horizontal (O’Donnell, 1998), os auto-
res propuseram “uma perspectiva sistêmica 
da accountability”, em “quatro categorias: 
política-cultural; valorativa; organização sis-
têmica e produção” (Schommer et al., 2015, 
p. 1376). Assim, fundamentado no pensa-
mento complexo de Morin e a partir da iden-
tificação e interpretação das RS, busca-se 
abordar o controle social enquanto fenôme-
no socio-organizacional complexo, visando 
a conhecer a identidade no OSB, seus prin-
cipais desafios e suas perspectivas. 

METODOLOGIA

Este estudo de caso qualitativo exploratório, 
descritivo e interpretativo, enquanto “pos-
sibilidade de investigação dos fenômenos 
humanos e sociais” (Godoy, 2006, p. 116), 
viabiliza “explorar e entender o significado 
que os indivíduos ou os grupos atribuem a 
um problema social ou humano” (Creswell, 
2010, p. 26). 

A escolha do OSB como caso para estudo 
levou em conta que essa organização repre-
senta a Rede de Observatórios Sociais, por-
tanto investigar a identidade, os desafios e 
as perspectivas do OSB significa, em certa 
medida, investigar esses aspectos da Rede 
OSB em geral, e de cada OS em particular. 
Além disso, embora a rede esteja em fran-
ca expansão, emergem conflitos pessoais 
e divergências organizacionais. A maioria 
dos OS catarinenses, por exemplo, tinha o 
Observatório Social de São José (OSSJ) 
como referência; seu vice-presidente atu-
al era membro do Conselho Fiscal do OSB 
até 2016. Mas houve um rompimento entre o 
OSB e o OSSJ, que não está mais na rede 
desde janeiro de 2017 (OSB, 2017b). Esses 



ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 23, n. 75, maio/ago. 2018, 215-234

Rodrigo da Silva de Bona - Sérgio Luís Boeira 

222

conflitos, porém, não são claros para grande 
parte dos observatórios, nem para a mídia, 
a sociedade em geral e os agentes públicos 
que interagem com a rede. Alguns voluntá-
rios e autoridades de órgãos parceiros não 
sabem que o OSSJ não é da rede, já que, 
além do mesmo nome, utiliza a mesma lo-
gomarca, apesar de não constar na lista pu-
blicada pelo OSB em seu website. 

Entrevistas

A alternativa metodológica adotada para a 
investigação proposta foi a identificação e 
interpretação das representações sociais 
(Jodelet, 2009; 2011; Arruda, 2005), a partir 
dos dados coletados em nove entrevistas fo-
calizadas e semiestruturadas (Sierra, 1998), 
de modalidade mista, incluindo perguntas 
padronizadas de resposta aberta (Godoi & 
Mattos, 2006). Os entrevistados são volun-
tários em OS – exceto um, contratado em 
cargo diretivo no OSB – e a maneira como 
esses diferentes sujeitos veem e constroem 
a realidade social é atrelada às RS que cada 
um possui, como ator social de um grupo. 

Este artigo aborda uma rede de organiza-
ções sociais em expansão e sua identidade 
em construção. São entidades autônomas 
espalhadas por diversos Estados e que ten-
tam seguir uma metodologia padronizada. 
Mas cada OS é único, com peculiaridades 
derivadas de suas diferentes linhas de atua-
ção e da personalidade da liderança do res-
pectivo OS. Esta investigação sobre as RS 
características de organizações de contro-
le social tem a entidade OSB como objeto 
principal, mas leva em conta as percepções 
de voluntários de um OS que não faz mais 
parte da rede, visando a abordar a temática 
numa ótica organizacional complexa e mul-

tifacetada.

Com base em observação direta (Vergara, 
2010) realizada durante o Encontro Estadu-
al de OS Catarinenses de 2017, priorizou-se 
entrevistar lideranças do OSB que fossem 
membros de conselhos ou vice-presidentes 
de OS de Santa Catarina. Para elaboração 
das questões, foi realizada análise documen-
tal (Cellard, 2008), considerando-se ainda:

- os principais conceitos identificados nos 
artigos sobre o tema;
- as diferentes linhas de atuação dos OS;
- as divergências ocorridas entre OSB e 
OSSJ entre 2016 e 2017;

Os entrevistados foram selecionados em 
uma amostra teórica ou discursiva (Sier-
ra, 1998): partindo da proposta de dialogar 
com as principais lideranças do OSB e do 
OSSJ, variando o perfil dos escolhidos con-
forme seu segmento de origem – servidores 
públicos, aposentados, empresários e um 
funcionário contratado –, a seleção dos en-
trevistados e a profundidade das conversas 
evoluíram ao longo da sua execução. 

Buscou-se uma diversidade de perfis, visan-
do a abordar controvérsias, captar diferentes 
percepções e pontos de vista, coerentemen-
te com a fundamentação teórico-epistemoló-
gica desta pesquisa. Assim, no período de 
01/08/2017 a 03/10/3017, foram entrevistados 
quatro voluntários do OSSJ, quatro do OSB 
(três presidentes de OS de SC e um do Pa-
raná) e um contratado do OSB, conforme re-
sumido no Quadro 1 e como segue:

- 1 contratado do OSB, experiente em en-
tidades empresariais e voluntariado;
- 2 empresários das áreas de indústria e 
comércio;
- 1 empresário e profissional liberal de 



OBSERVATÓRIO SOCIAL DO BRASIL E OS DESAFIOS ORGANIZACIONAIS DO CONTROLE SOCIAL

ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 23, n. 75, maio/ago. 2018,  215-234

223

serviços contábeis;
- 1 estudante, profissional liberal do direi-
to e ex-servidor comissionado;
- 2 servidores públicos militares aposen-
tados;

- 2 servidores públicos ativos, concursa-
dos em órgãos de controle estatal;
- Idade média dos entrevistados: 54 anos.

Quadro 1. Resumo das características dos entrevistados

(E1) (E2) (E3) (E4) (E5) (E6) (E7) (E8) (E9)

Ambiente
Pessoal

In Loco

Pessoal

In Loco

Pessoal

In Loco
Skype Skype Skype Skype Skype Skype

Duração 

(min)
146 62 90 48 87 126 123 78 85

OS onde 

atua

OS

São José

OS

São José

OS

São José

OS

São 

José

OSB OSB

OS 

Brus-

que

OS 

Imbitu-

ba

OS 

Itajaí

Tempo no 

OS/OSB
2009 2016 2012 2011 2010 2008 2009 2013 2012

A interpretação é o principal recurso heurís-
tico para estudo das RS, pois identificar e 
compreender a RS é, em si, um exercício 
de interpretação, uma costura intangível e 
integradora do olhar do pesquisador sobre 
o universo de informações processadas 
(Arruda, 2005). Buscando consistência, a 
pesquisa preocupou-se em coletar e siste-
matizar indícios que conduzissem a cada 
interpretação, permitindo, de modo trans-
parente, o acesso aos caminhos utilizados 
no processo interpretativo. Segundo Arruda, 
“além do rigor, a experiência aliada à sensi-
bilidade parecem ser duas das mestras” do 
ofício de interpretar (2005, p. 229). 

No estudo de caso qualitativo, o pesquisador 
define quando ocorre a saturação de dados 
(Godoy, 2006), e a análise ainda em campo 
facilitou essa tarefa. Adotou-se o “percurso 
da interpretação” sistematizado por Arruda 

(2005, p. 249), visando a identificar as RS 
emergentes e compreender qual o seu sig-
nificado, a “lógica informal da vida cotidiana” 
(p. 252). Como reforço, a triangulação (Ver-
gara, 2010) representou um esforço de, por 
meios distintos, evidenciar o que se afirma 
sobre um fenômeno, sem pretender uma 
conclusão definitiva. 

INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

O primeiro OS foi criado em Maringá/PR no 
ano de 2006 e o OSB foi fundado em 2008 
na mesma cidade, mas desde 2012 tem 
sede em Curitiba, no Paraná. Em 2016, a 
atual gestão iniciou um planejamento para 
delinear as estratégias da Rede OSB para 
os próximos dez anos, incluindo o objetivo 
de estar presente nas 309 cidades brasilei-
ras com mais de 100 mil habitantes. Em ju-
nho/2018, dos 134 OS existentes, quase me-
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tade estava em cidades desse porte, sendo 
que mais de 70% deles estão em cidades 
entre 50 mil e 500 mil habitantes. 

À luz dos pressupostos adotados, a inter-
pretação realizada permitiu classificar as 
RS identificadas em 16 grupos, somando 
448 registros brutos que indicam padrões de 

conceitos e expressões, conforme resumido 
na Tabela 1. Essas RS identificam a organi-
zação OSB, em específico, os Observatórios 
Sociais e a Rede OSB, hipótese de genera-
lização limitada, visto que se priorizou a pro-
fundidade da pesquisa e o peso dos cargos 
ocupados pelos pesquisados, em vez de um 
número representativo de entrevistas. 

Tabela 1. Grupos de representações sociais identificados

Prisma Grupos de Repres. Sociais
Qt. Regis-

tros

RS Sobre  

Identidade e Estratégia Organizacional (*)

Observatório Social do Brasil 19

Rede OSB 11

Observatório Social 27

Estratégia (*) 20

Resultados do OS 32

Identidade (*) 50

Representatividade 8

Responsabilidade Social 14

RS Sobre as 

Relações de Coprodução 

Sociedade-Estado

Controle Social 23

Voluntariado 38

Corrupção e Ineficiência Pública 50

Política e Apartidarismo 39

RS Sobre as  

Interações Sociais (Indivíduos e Grupos)

Receptividade ao OS 21

Conflitos 26

Desafios/Riscos/Ameaças 30

Críticas e controvérsias 40

Total de registros - conceitos e expressões 448

(*) Os termos Estratégia e Identidade foram utilizados para nominar grupos específicos de RS identificados. Po-
rém, outros grupos também representam aspectos de Identidade e Estratégia organizacional. Dessa forma, os 
termos foram adotados também para definição de um dos prismas, em sentido amplo, englobando oito grupos.

Características do OSB

A interpretação dos dados obtidos permitiu 
caracterizar 12 aspectos que compõem a 
identidade da organização OSB, relatados 
com termos e analogias utilizadas pelos pró-
prios entrevistados:

a)Articulação: o OSB “surgiu como um guar-

da-chuva, tentando organizar uma rede” (E2) 
que pudesse auxiliar entidades locais a fun-
dar OS, principalmente associações empre-
sariais. É um “aliado dos OS” (E6), assesso-
ra, dá “prestígio”, “força” e “segurança” (E7), 
busca “dar maior estrutura para os observa-
tórios” e tem função de “estabelecer metas e 
parâmetros para a rede” (E9);
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b) Guardião dos princípios: destaca-se a 
importância da “unicidade, da uniformida-
de de atuação, de identidade, de princípios” 
(E8). “O OSB tem princípios”, e seus conse-
lhos são “só de pessoas dos OS” (E5). “O 
OSB tem o papel de ser articulador e guar-
dião dos princípios da rede” (E5). “O OSB é 
a rede”, “só existe porque tem a rede” (E6), 
para atender à rede;

c) Alinhamento: “é como uma federação” de 
OS (E6): “se algum OS não comunga” dos 
princípios, “ele não deve fazer parte da rede” 
(E9). A identidade organizacional vem sen-
do construída com uma estratégia de abor-
dagem positiva, propositiva, colaborativa, 
centrada em evitar o conflito, “não expor a 
figura do administrador público” (E9), a bem 
da “credibilidade” (E6, E7, E8, E9) necessá-
ria junto aos gestores públicos;

d) Legitimidade (do OSB perante a rede): 
nos Conselhos de Administração, Superior 
e na Presidência “do OSB só tem OS”, por 
isso essa “federação” – o OSB – é legitima-
da pela base de OS (E6). É uma “propos-
ta parecida com Lions, Rotary, Maçonaria,” 
organizações que “têm coordenações cen-
trais”, mas têm capilaridade e “autonomia 
local” (E7); 

e) Representatividade (ou legitimidade dos 
OS): um dos princípios fundamentais do 
OSB e da rede (E2, E5, E6, E7, E8): “os 
mais bem-sucedidos são os que têm mais 
representatividade” de entidades locais, e 
cabe ao OSB a articulação de parcerias na-
cionais que possam ser ampliadas em nível 
local, a exemplo da OAB, CRC etc. (E6). É 
a principal estratégia de legitimação do con-
trole social. Por isso buscam “congregar ou-
tras entidades, (…) para ter legitimidade de 

representar” (E7);

f) Neutralidade: outra estratégia para legiti-
mar o controle social é a autoafirmação de 
“neutralidade”, “equilíbrio”, “imparcialidade”, 
“isenção” (E2, E6, E7, E8, E9), decorrentes 
de um distanciamento entre política e técni-
ca: “a gente faz uma análise técnica” (E7). 
“A vedação de aceitar pessoas filiadas a 
partidos políticos, como associado e como 
membros da diretoria, foi uma regra impor-
tantíssima para o sucesso dos observató-
rios” (E1);

g) Credibilidade: “é muito mais adequado 
para a rede sermos vistos como uma enti-
dade que tem esses padrões, do que uma 
entidade que não tem, onde (...) pode fazer 
tudo” (E8). “Essa seriedade, essa estabili-
dade (…) pode fazer com que as pessoas 
acreditem que a participação é (...) a única 
forma de se mudar” (E7);

h) Padronização: o OSB é responsável pela 
padronização de procedimentos na rede, 
que “tem de seguir, não por obrigação, mas 
por achar válido” (E8), porque “não dá para 
uma organização crescer sem um mínimo 
de organização” (E8); afinal, se “cada um 
faz de um jeito”, “pode comprometer todo o 
trabalho” (E8);

i) Profissionalização: é necessário “profissio-
nalizar para ter continuidade”, “manter o his-
tórico para as trocas de gestão”, dar aos OS 
“suporte, sistemas, alianças”. “Não depender 
de voluntários”, somente como conselheiros, 
consultores, para “decisões estratégicas” 
(E6), pois muitos deles são profissionais nas 
áreas de atuação ou em temas correlatos ao 
OS;
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j) Consolidação: o OSB está institucionali-
zando o controle social (E8). Há “52 OS em 
processo de abertura”. “A gente não sai ba-
tendo palmas na cidade: ‘quem quer abrir?’, 
(…) “só atende demanda que vem, e já é 
muito grande” (E6). “Nos próximos 5 anos”, 
“vamos alcançar 500 cidades, incluindo to-
das as capitais e as que têm mais de 100 mil 
habitantes”, com OS regionais, “que também 
cuidam de cidades vizinhas”. Cidades com 
“menos de 20 ou 30 mil habitantes não têm 
condições” de manter um OS (E6);

k) Sustentabilidade econômica: para que o 
OSB não dependa de contribuições dos OS, 
muitos dos quais mal conseguem arrecadar 
fundos suficientes para si próprios, pode ha-
ver uma tendência de o OSB “ir para São 
Paulo”, para o “centro financeiro” do país 
(E9), o que poderia facilitar a viabilidade 
econômica das estratégias traçadas. “Pode-
ria ser Brasília” mas querem “distância da 
política” (E9);

l) Maçonaria: os principais mantenedores 
“em muitas cidades” são “maçonaria, enti-
dades empresariais, OAB, órgãos públicos, 
Receita Federal”. “Se nasce no meio empre-
sarial é mais forte, dura mais, mais isento. 
Maçonaria são empresários, né (…) mas 
também tem servidor público, contadores e 
advogados na maçonaria” (E7). Muitos vo-
luntários de diversos meios seguem essa 
tradição, que traz “respeito”, “como o OS 
Chapecó”, que está “se fortalecendo, com 
pessoas importantes, (…) a maçonaria está 
muito envolvida, entidades empresariais, 
vai chegar com muita força” (E7). Visando a 
“propagar a verdade, a razão e a transparên-
cia”, um entrevistado recebeu a “missão” do 
seu grão-mestre de disseminar a criação de 
OS pelas cidades catarinenses (E9). 

Desafios e perspectivas organizacionais

Os principais desafios referem-se a questões 
de governança do OSB e da rede, bem como 
de cada OS em particular, e estão aqui agru-
pados didaticamente conforme três aspectos 
ou variáveis que influenciam nos resultados 
da accountability social realizada pela Rede 
OSB: estratégia, organização e contexto. A 
variável estratégia está associada à capaci-
dade de determinada organização adotar es-
tratégias complexas; a variável organização 
refere-se à sua adaptabilidade organizacio-
nal interna e disposição para o aprendizado, 
enquanto o contexto inclui a capacidade da 
entidade de adaptação ao ambiente externo 
e de estabelecer parcerias com outros atores 
sociais (Guerzovich & Schommer, 2016). 

Porém, as delimitações entre essas variá-
veis não são precisas: sua interação “é uma 
fronteira na literatura sobre a accountability 
social” (Guerzovich & Schommer, 2016, tra-
dução livre). Algumas RS incluídas em estra-
tégia poderiam ser classificadas como par-
te da organização, e vice-versa. Mas esses 
conjuntos estão intimamente relacionados e 
o agrupamento didático aqui proposto levou 
em conta a predominância do impacto da RS 
neste ou naquele conjunto. Além disso, essas 
variáveis estão ligadas aos referenciais teóri-
cos de accountability e coprodução do bem 
público (Guerzovich & Schommer, 2016), e 
podem ser mais bem compreendidas consi-
derando suas ambiguidades e complemen-
tariedades, ou seja, à luz do pensamento 
complexo.

Estratégia

- Representatividade: o OSB “tenta se firmar 
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como entidade representativa dos OS”, “uma 
federação”, mas precisa que “estejam fortes”, 
“ajudá-los para ser ajudado” (E1);

- Credibilidade: a participação não é isen-
ta de riscos: até onde vai a supremacia do 
controle social? O cidadão pode tudo em 
nome de um OS? Pode impor sua posição 
ao gestor? Limites da liberdade de opinião 
do cidadão, no espaço público representado 
pelo OS, em contraposição à presunção de 
boa-fé e ao direito de defesa do gestor;

- Perfil das lideranças: “o OS é a cara do 
(…)” (E5, E6, E7, E9), “mas não pode ser”, “é 
um risco que infelizmente em algumas cida-
des nós temos” (E5). A abordagem mais ou 
menos colaborativa também “é uma ques-
tão (…) do perfil de quem está dirigindo o 
observatório.” Ou seja, “um gestor com um 
olhar mais contábil, vai migrar para essa li-
nha, então o resultado vai ser positivo nessa 
linha.” (...) “Um gestor que tem uma base e 
um perfil mais de mobilização comunitária 
vai atuar mais diretamente no serviço públi-
co, que foi a base dele” (E3);

- Mensuração de resultados: é um desafio 
para o OSB estabelecer indicadores que 
permitam avaliar suas próprias atividades, 
tornando-o mais accountable interna e ex-
ternamente, reforçando sua legitimidade 
junto aos OS que compõem a rede e con-
solidando sua credibilidade perante o poder 
público e a sociedade em geral. 

Organização

- Consolidação: mesmo com as expectativas 
de crescimento, a consolidação da credibili-
dade da rede e do OSB como entidade co-
ordenadora passa por “aumentar a atenção 

aos observatórios que estão com dificulda-
des” (E1), auxiliar na estabilização dos OS 
já existentes, sob risco de um OS inativo ser 
usado como “atestado de honestidade” (E1) 
pelo gestor local. “Precisa carregar essa 
cruz, já que se dispõe a isso” (E8). “Tem OS 
que me parece que é uma ou duas pessoas. 
Não tem captação de recursos, não tem um 
escritório” (E8). “Dos 100 ou 120 que nós te-
mos, existe um grande número de observa-
tórios que foram fundados e nunca entraram 
em operação.” Outros “foram criados, chega-
ram a funcionar, mas morreram depois do 
primeiro, segundo, terceiro ano” (E1);

- Profissionalização: essencial para legiti-
mação da rede como forma de garantir tra-
balhos técnicos, imparciais, sua urgência é 
também uma questão de continuidade. Fa-
vretto (2017) identificou que 20% dos 62 OS 
pesquisados não têm funcionários, enquan-
to quase 48% têm apenas uma pessoa e so-
mente 3% têm quatro ou mais colaboradores 
fixos. “Precisa de pessoal técnico somente 
para atender ao OSB”; “não faz sentido os 
voluntários atuarem” na “área-meio” (E7). 
“Precisa profissionalizar porque o voluntário 
não pode ficar largado. Ele despende algu-
mas horas por semana, precisa de alguém 
que vá lá na prefeitura (…), precisa desse 
suporte.” (E6). O OS “tem de ter um gestor, 
tem de captar recursos, tem de ter gestão” 
(E6);

- Voluntariado: “captação, capacitação e re-
tenção de voluntários” é “uma questão críti-
ca na rede como um todo”, o principal “desa-
fio de hoje”, porque “muitas pessoas querem 
contribuir”, mas “não desenvolvemos experti-
se para reter talentos” (E5). “Com estagiários 
é mais fácil, já é técnico em uma área” (E7). 
“A realidade do OS é dinâmica, depende das 
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lideranças” e “há um desgaste, porque nem 
sempre conciliam a expertise do voluntário 
com a necessidade” do OS (E5);

- Sustentabilidade: um OS “precisa apresen-
tar resultados concretos” (E1) para captar 
recursos e “fidelizar os mantenedores” (E5). 
Vários OS podem estar “morrendo” por falta 
de estrutura, decorrente da dificuldade de 
captação de recursos ou voluntários. O OSB 
existe “para ajudar os observatórios, ser o 
representante nacional junto a órgãos pú-
blicos, captar recursos internacionais, (…) 
contratar serviços com ganho de escala” 
(E1).

Contexto

- Receptividade: “levamos a proposta do 
OSB à risca, porque senão lá na frente o 
observatório acaba se desvirtuando e cami-
nhando para um lado que não é o aconse-
lhado” (E9). Os entrevistados acreditam que 
a neutralidade partidária aumenta a recep-
tividade dos gestores ao OS, mas essa re-
ceptividade não é uniforme entre as áreas 
monitoradas nem ao longo do tempo. O de-
safio do OSB consiste em auxiliar a rede a 
melhorar a receptividade e, ao mesmo tem-
po, manter a neutralidade que dá credibili-
dade ao OS, sem tornar-se “chapa-branca” 
(E1) nem convalidar tacitamente atos ilícitos 
de gestores locais. O dilema está em cola-
borar, mas criticar e cobrar quando neces-
sário, sem perder sua isenção, para que o 
gestor mantenha as portas abertas ao OS e 
respeite suas proposições;

- Parcerias: o OSB tem grande potencial 
de articulação, comprovado nas parcerias 
já concretizadas com órgãos nacionais de 
combate à corrupção. Também tem capa-

cidade de articulação local, auxiliando cada 
OS por meio das entidades representativas 
mantenedoras, a maioria delas de abrangên-
cia nacional e com capilaridade municipal. 
Mas essas articulações têm sido insuficien-
tes para obtenção de recursos em várias 
localidades. A consolidação das parcerias 
pode ser a solução para os desafios de ex-
pansão, sustentabilidade financeira e profis-
sionalização da rede;

- Política partidária: predomina a descrença 
na classe política e um preconceito com a 
política partidária brasileira. “A gente mesmo 
fala isso; quando alguém vem aqui já pensa-
mos ‘qual será o interesse?’ Quer aparecer 
do lado do observatório” (E2). Os voluntários 
têm consciência de que “fazer controle social 
é uma forma de fazer política, só não é políti-
ca partidária” (E6). Porém, “esse é um campo 
muito sensível; é pisar em ovos” (E2), pelo 
“risco de alguém filiado a um partido fazer 
‘propaganda’ de que está no observatório, de 
que o OS o apoia” (E2). Para a maioria dos 
entrevistados, “o controle social não deve vi-
sar a assumir cargos”, ocupar “cadeiras” no 
Legislativo ou no Executivo, porque “não tem 
uma bandeira partidária”; “o controle social 
deve ter a bandeira do cidadão” (E6). A RS 
predominante é que “nas prefeituras, nos ór-
gãos, nas câmaras, a bandeira é do partido, 
(...) do interesse pessoal (…) ou do interesse 
de um grupo, não é o interesse coletivo”, en-
quanto o controle social da rede seria “puro”, 
no sentido de “só ter a bandeira do bem co-
letivo, do bem comum, e não a bandeira de 
uma cor partidária” (E6). 

CONCLUSÕES

A interpretação dos grupos de RS sob uma 
perspectiva complexa resultou na identifica-



OBSERVATÓRIO SOCIAL DO BRASIL E OS DESAFIOS ORGANIZACIONAIS DO CONTROLE SOCIAL

ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 23, n. 75, maio/ago. 2018,  215-234

229

ção de três prismas (Figura 1) por meio dos 
quais se pode compreender simbolicamen-
te a identidade do OSB, seus desafios e 
perspectivas organizacionais:  

(i) RS sobre identidade e estratégia orga-
nizacional; 
(ii) RS sobre as relações sociedade-Es-
tado; e 
(iii) RS sobre as interações sociais entre 
indivíduos e grupos na Rede OSB (intra-
-OS, inter-OS/OSB e extra-rede).

Os três prismas inter-relacionam-se em gru-
pos de RS, ou seja, as relações sociedade-
-Estado no contexto do controle social mu-
nicipal exercido na rede coordenada pelo 
OSB influenciam e são influenciadas pelas 
RS que constroem a identidade e estratégia 
dessas organizações, sujeitas, por sua vez, 
à complexidade das interações sociais en-
tre indivíduos e entre grupos que compõem 
essas entidades e outras com as quais se 
relacionam. 

Figura 1. Três prismas para compreensão das RS sobre identidade, desafios e perspectivas do 
OSB

A qualidade dessas interações contribui 
para o estabelecimento de diferentes ti-
pos de relações entre sociedade e Estado 
(Guerzovich & Schommer, 2016). No cen-
tro, os resultados potenciais da Rede OSB 
são fruto da interface desses três prismas, e 

podem ser econômico-financeiros, sociais, 
políticos, éticos e outros, distribuindo-se 
nas diferentes dimensões sociais em que 
atua. A complexidade das interações entre 
os aspectos da identidade organizacional e 
os desafios e perspectivas do OSB eviden-
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cia as controvérsias dessa organização em 
construção, pois essa rede de organizações 
expressa, em maior ou menor medida, os 
diversos antagonismos e ambiguidades dos 
contextos nos quais os OS se inserem.

Do total de 16 grupos de RS identificados 
nos três prismas, merecem destaque, no 
prisma das Relações sociedade-Estado, os 
temas Corrupção e Ineficiência Pública, com 
50 registros, e Política e Partidarismo, com 
39, que foram assim rotulados e interpreta-
dos por dois motivos. Primeiramente, porque 
a corrupção e a ineficiência são fenômenos 
que estão na origem da própria razão de ser 
de um OS e da motivação de seus voluntá-
rios. É a indignação com situações comu-
mente encontradas pelos observadores que 
deu origem à própria Rede OSB. Em segun-
do lugar, a política e o apartidarismo estão 
na essência da ação voluntária na rede; a 
política como ação humana em grupo, com-
preendida pelos voluntários ouvidos como 
necessária na busca pela predominância do 
interesse coletivo. 

Somando 20% do total de 448 registros 
de RS identificados no contexto do OSB, o 
destaque dado pelos entrevistados a esses 
dois grupos pode ser explorado em futuras 
pesquisas sobre a Rede OSB. A negação e 
descrença nos partidos são RS unânimes 
entre os entrevistados, conforme trechos 
sobre política partidária citados, o que pode 
indicar que o aparato normativo e o sistema 
partidário brasileiro talvez não estejam ofe-
recendo espaços confiáveis para o debate 
de temas relevantes de interesse coletivo 
local. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O apartidarismo é visto como princípio fun-
damental da rede, que deliberadamente bus-
ca distanciar-se dos partidos políticos porque 
não vê na atuação dessas organizações um 
vislumbre de solução dos problemas sociais 
locais, tampouco um sincero desejo de de-
fender o interesse público mais amplo. Po-
rém, essa separação entre gestão e política 
não é coerente com a estratégia de atuação 
preventiva e colaborativa proposta pela rede. 
É como se um político que, antes, não mere-
cesse credibilidade por ser filiado a um parti-
do, mas depois de eleito passasse a merecer 
apoio do OS porque tornou-se gestor. 

Ou seja, a negação da política partidária pe-
los OS não contribui, necessariamente, para 
a prevenção da corrupção ou a melhoria da 
eficiência pública que almejam. Afinal é dos 
partidos que sairão os representantes eleitos 
que, mais tarde, serão reeducados, orienta-
dos, fiscalizados e até mesmo denunciados 
pelos OS. A aproximação do OSB aos parti-
dos políticos é um “desafio estratégico” (E6) 
e merece ser objeto de futuros estudos sobre 
a rede. Há um paradoxo relevante segundo 
o enfoque do pensamento complexo, entre o 
princípio apartidário e o princípio da partici-
pação social, com ampliação da representa-
tividade como espaço público legítimo. Isso 
porque, ao excluir do debate determinado 
segmento (um partido político), o OS já não 
é mais um espaço tão participativo.

Além disso, negar as organizações partidá-
rias não parece construir, a longo prazo, pon-
tes duradouras entre a sociedade e o Estado, 
mas apenas demonstrar a dificuldade de a 
própria sociedade construir pontes para in-
teragir entre ela mesma, a exemplo de orga-
nizações como os OS entre si e desses com 
os partidos políticos.
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Por fim, a interpretação das RS característi-
cas do OSB, sob uma perspectiva comple-
xa, resultou na sistematização de aspectos 
de sua identidade, seus principais desafios 
e suas perspectivas organizacionais na co-
ordenação da Rede OSB. Nesse sentido, 

esta pesquisa pode contribuir com uma pro-
posta de perfis característicos dos OS, con-
forme demonstrado no Quadro 2, elaborado 
a partir das RS sobre o perfil das lideranças 
e sobre controle social, além de outros as-
pectos identificados.

Quadro 2. Possíveis perfis de OS conforme perfis das lideranças locais
Perfil da  

liderança local

Principal linha  

de ação

Resultados princi-

pais

Bens públicos 

coproduzidos
Visão organizacional

Empresarial (habilidades 

empresariais)

Busca do aumento 

da competitividade, 

crescimento econômi-

co local

Aumento do número 

de participantes em 

licitações

Eficiência, desen-

volvimento econô-

mico local

Estratégica-Gerencial

Técnico

(habilidades 

técnicas: servidor público, 

aposentado, advogado, 

contador, engenheiro)

Fiscalização do Exe-

cutivo e do Legisla-

tivo, com ênfase em 

compras e gastos

Economias em licita-

ções e contratos sus-

pensos, devoluções 

anuais do Legislativo 

etc.

Controle, transpa-

rência, economici-

dade,

qualidade do servi-

ço público

Tática-

Operacional

Educador visionário (habili-

dades educacionais)

Mobilização social, 

educação para a 

cidadania, crianças e 

adultos

Escolas, alunos al-

cançados, cidadãos 

mobilizados, mais 

voluntários

Transparência, 

cidadania e partici-

pação

Estratégica

Político [não partidário] 

(habilidades inter-relacio-

nais)

Acompanhamento 

das atividades polí-

ticas, principalmente 

legislativas, não in-

cluindo gastos

Transparência do 

vereador, produção 

legislativa, presença 

em plenário

Cidadania, repre-

sentativida

de, legitimidade e 

transparência

Estratégica

Esses tipos de perfis identificados (OS em-
presarial, técnico, educador e/ou político) 
não são estanques, não ocorrem de forma 
isolada num mesmo OS, pois uma diretoria 
com quatro lideranças já pode ter um perfil 
misto, com todos esses aspectos bem dis-
tribuídos, permitindo ao OS atuar com mais 
abrangência. Ou podem haver, por exemplo, 
duas lideranças proeminentes em um mes-
mo OS, que, possivelmente, terá nessas 
duas linhas o seu perfil de trabalho.
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